ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 051, DE 2022

AUTOR: Deputado Delegado Bruno Lima

OBJETO: Declara de utilidade pública a Associação Ourinhense de Bem-Estar- AOBE, com sede em Ourinhos. 
Senhor Presidente:

Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei n° 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que disciplina a matéria na esfera estadual, solicitamos ao autor da propositura que oficie à entidade acima, para que remeta, com a urgência que o caso requer, a documentação a seguir discriminada, a fim de oferecer os elementos necessários à emissão de parecer.

I – Comprovação de exercício de atividades de ensino ou de pesquisas científicas, de cultura, inclusive artísticas, filantrópicas ou assistenciais de caráter beneficente, caritativo ou religioso, não circunscritas ao âmbito de determinada sociedade civil ou comercial, comprovadas mediante apresentação de relatório circunstanciado, referente aos 2 (dois) anos imediatamente anteriores à formulação da proposição.  

Observação: a documentação apresentada consiste em relatórios finais de execução de objeto para os anos de 2019 e 2020. Não estão claras quais atividades foram realizadas em cada ano. Os relatórios circunstanciados devem ser claramente específicos por ano. Ademais, a lei requer que os referidos relatórios relatem atividades relativas aos 2 anos anteriores à formulação da proposição (que é de 2022), o que, no caso em tela, significa a necessidade de apresentá-los para os anos de 2021 e 2020. Neles, aponta-se a necessidade de indicar as atividades efetivamente realizadas, e não apenas cronogramas de execução.

II – Publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior.  

Observação: a Demonstração de Resultado do Exercício que consta no projeto refere-se ao exercício de 2020. A lei, todavia, requer demonstrativo referente ao ano anterior à proposição. No caso em tela, o projeto foi apresentado em 2022. Assim, requer-se a juntada da publicação do demonstrativo referente ao ano de 2021. 

Sala das Comissões,

Deputado Edson Giriboni

Relator
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